
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.219 - SP 
(2010/0217004-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

EMBARGANTE : VALDEMAR RODRIGUES GOMES 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREVIDENCIÁRIO. ATUALIZAÇÃO DO SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO REFERENTE A FEVEREIRO DE 1994 
(39,67%). OMISSÃO QUANTO À CORREÇÃO MONETÁRIA, 
JUROS DE MORA E HONORÁRIOS. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS.

1. O acórdão embargado, ao prover o recurso especial do embargante 
—  determinando a inclusão do IRSM de fevereiro/1994 na 
atualização dos salários de contribuição de benefício concedido após 
março/1994 — não se pronunciou sobre os consectários da 
condenação imposta ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
havendo, pois, omissão, a ser suprida nesta oportunidade. 

2. Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, são estes 
os índices de correção monetária a serem  aplicados aos débitos 
previdenciários: a) INPC, de janeiro a dezembro de 1992; b) IRSM, 
janeiro de 1993 a fevereiro de 1994; c) URV, de março a junho de 
1994; d) IPC-r, de julho de 1994 a junho de 1995; e) INPC, de julho 
de 1995 a abril de 1996; f) IGP-DI, de maio de 1996 a dezembro de 
2006; e g) INPC, a partir da vigência da Lei n. 11.430/2006, os quais, 
aplicados, devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após 
sua extinção, o IPCA-e, em razão da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do artigo 5º da Lei n. 11.960, de 2009 
(ADIs n. 4.357 e 4.425/DF). 

3. Os juros de mora são devidos no percentual de 1% ao mês, a partir 
da citação válida, nos termos da Súmula 204/STJ, até a entrada em 
vigor da Lei n. 11.960/2009, quando será observado o índice oficial 
de remuneração básica e os juros aplicados à caderneta de poupança. 

4. Fixa-se honorários advocatícios em 10% sobre o valor da 
condenação, nos termos do § 4º do artigo 20 do CPC, excluídas as 
parcelas vencidas após a presente decisão, nos termos da Súmula n. 
111/STJ. Custas em reembolso.
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5. Embargos declaratórios acolhidos, para suprir as omissões acima 
explicitadas.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 
Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.219 - SP 
(2010/0217004-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

EMBARGANTE : VALDEMAR RODRIGUES GOMES 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de embargos declaratórios 

opostos em face de acórdão proferido por esta Quinta Turma, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ATUALIZAÇÃO 
DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO REFERENTE A FEVEREIRO DE 
1994 (39,67%). NECESSIDADE, INDEPENDENTEMENTE DE 
RECOLHIMENTO. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA, 
NO PONTO. RECURSO PROVIDO.

1. Explicitada a razão pela qual o Tribunal de origem entendeu não 
ser devido o reajuste  pleiteado, inexiste omissão, contradição ou 
obscuridade a ser sanada.

2. É devida a inclusão do IRSM de fevereiro/1994 na atualização 
dos salários de contribuição de benefício concedido após 
março/1994, sendo indiferente a existência, ou não, do 
recolhimento da contraprestação naquela competência. 

3. Agravo regimental provido para, reconsiderando em parte a 
decisão agravada, dar provimento ao próprio recurso especial do 
segurado.

Alega o embargante que o aresto embargado padece de omissão, pois, ao 

prover o recurso especial, não se manifestou a respeito dos juros de mora, da correção 

monetária e dos honorários advocatícios.

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.219 - SP 
(2010/0217004-0)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): De fato, o acórdão 

embargado, ao prover o recurso especial do embargante —  determinando a inclusão do 

IRSM de fevereiro/1994 na atualização dos salários de contribuição de benefício concedido 

após março/1994 — não se pronunciou sobre os consectários da condenação imposta ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, havendo, pois, omissão, a ser suprida nesta 

oportunidade.

Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, são estes os índices de 

correção monetária a serem  aplicados aos débitos previdenciários:

a) INPC, de janeiro a dezembro de 1992;

b) IRSM, janeiro de 1993 a fevereiro de 1994; 

c) URV, de março a junho de 1994;

d) IPC-r, de julho de 1994 a junho de 1995; 

e) INPC, de julho de 1995 a abril de 1996;

f) IGP-DI, de maio de 1996 a dezembro de 2006;

g) INPC, a partir da vigência da Lei n. 11.430/2006, os quais, aplicados, 

devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua extinção, o IPCA-e, em razão 

da declaração de inconstitucionalidade parcial do artigo 5º da Lei n. 11.960, de 2009 (ADIs n. 

4.357 e 4.425/DF).

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. PAGAMENTOS EM 
ATRASO. ADI 4357/DF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I - Este Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que, 
aos débitos previdenciários, devem ser aplicados os seguintes 
índices de correção monetária, consoante o art. 18 da Lei n. 
8.870/94: INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 
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1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r 
(julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 
1996) e IGP- DI (maio de 1996 a dezembro de 2006) e INPC (a 
partir da vigência da Lei n. 11.430/2006), os quais, aplicados, 
devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua 
extinção, em IPCA-e.

II - Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1135156/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 10/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTOS EM 
ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
FIXAÇÃO DE PARÂMETROS À LUZ DA ADI 4357/DF. EFICÁCIA 
ERGA OMNES E VINCULANTE.

[...]

4. Nas lides previdenciárias decorrentes de benefício pago em 
atraso: a) os juros de mora serão à razão de 1% ao mês, a partir 
da citação válida (Súmula 204/STJ), até a entrada em vigor da Lei 
n.

11.960/2009, quando será observado o índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança; b) 
os índices de correção monetária aplicáveis aos débitos 
previdenciários em atraso são, ex vi do art. 18 da Lei n. 
8.870/1994, o INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro 
de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r 
(julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 
1996), IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de 2006) e INPC (a partir 
da vigência da Lei n. 11.430/2006), os quais, aplicados, devem ser 
convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua extinção, o 
IPCA-e.

Embargos de declaração acolhidos em parte, com efeitos 
infringentes.

(EDcl no AgRg no REsp 1394796/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
19/08/2014)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 
(PRECEDENTES). JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
FIXAÇÃO.

[...]

3. Os índices de correção monetária aplicáveis aos débitos 
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previdenciários em atraso são, ex vi do art. 18 da Lei n.

8.870/1994, o INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro 
de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r 
(julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 
1996) e IGP-DI (a partir de maio de 1996), os quais, aplicados, 
devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua 
extinção, em IPCA-E. Após a entrada em vigor da Lei n. 
11.960/2009, devem ser observados os critérios de atualização nela 
disciplinados.

4. Agravo regimental parcialmente provido.

(AgRg no REsp 1106411/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 01/03/2013)

Os juros de mora são devidos no percentual de 1% ao mês, a partir da citação 

válida, nos termos da Súmula 204/STJ, até a entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, quando 

será observado o índice oficial de remuneração básica e os juros aplicados à caderneta de 

poupança.

Neste sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TERMO INICIAL E PERCENTUAL DOS JUROS 
DE MORA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS OU PRECLUSÃO.

(...)

4. Nas ações previdenciárias, os juros moratórios incidem à razão 
de 1% ao mês até a entrada em vigor da Lei n. 11.690/2009, após o 
que incidem os juros aplicados à caderneta de poupança.

5. Os juros de mora, enquanto consectários legais da condenação 
principal, possuem natureza de ordem pública, podendo ser revistos 
por este Tribunal, a qualquer momento e até mesmo de ofício, desde 
que a matéria tenha sido devidamente prequestionada na origem, 
não havendo que se falar, portanto, em reformatio in pejus ou 
preclusão.

6. Agravo Regimental parcialmente provido.

(AgRg no Ag 1056885/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTOS EM 
ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
FIXAÇÃO DE PARÂMETROS À LUZ DA ADI 4357/DF. EFICÁCIA 
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ERGA OMNES E VINCULANTE.

(...)

4. Nas lides previdenciárias decorrentes de benefício pago em 
atraso: a) os juros de mora serão à razão de 1% ao mês, a partir 
da citação válida (Súmula 204/STJ), até a entrada em vigor da Lei 
n. 11.960/2009, quando será observado o índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança; b) 
os índices de correção monetária aplicáveis aos débitos 
previdenciários em atraso são, ex vi do art. 18 da Lei n. 
8.870/1994, o INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro 
de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r 
(julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 
1996), IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de 2006) e INPC (a partir 
da vigência da Lei n. 11.430/2006), os quais, aplicados, devem ser 
convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua extinção, o 
IPCA-e.

Embargos de declaração acolhidos em parte, com efeitos 
infringentes.

(EDcl no AgRg no REsp 1394796/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
19/08/2014)

Fixa-se honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, nos 

termos do § 4º do artigo 20 do CPC, excluídas as parcelas vencidas após a presente decisão, 

nos termos da Súmula 111/STJ.

Custas em reembolso.

Ante o exposto, acolhe-se os embargos declaratórios, na forma acima 

explicitada.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2010/0217004-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.372.219 / SP

Números Origem:  3532005               5756255000            994060768494          99406076849450002

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDEMAR RODRIGUES GOMES
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - IRSM de Fevereiro de 1994(39,67%)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VALDEMAR RODRIGUES GOMES
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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